
 

MAIS ÁGUA PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA LTDA. 

CNPJ nº 34.368.003/0001-02 

Rua Júlio de Castilhos 498 – Tapejara/RS 

À 

Comissão de Licitação 

Município de Alto Alegre 

Ref.: Recurso Administrativo – Concorrência Eletrônica nº 003/2025 

 

MAIS ÁGUA PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE ÁGUA LTDA., 

já devidamente qualificada nos autos da Concorrência Eletrônica em epígrafe, vem, com 

fundamento no art. 165 da Lei nº 14.133/2021, interpor o presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

em face da decisão que declarou vencedora a empresa HIDRO CHAPECO POÇOS E 

SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA, pelos fundamentos a seguir expostos: 

 

1. Da irregularidade constatada 

Conforme documentação apresentada pela empresa vencedora, verifica-se que a 

mesma não possui o devido cadastro e/ou registro junto ao Departamento de 

Recursos Hídricos (DRH), órgão vinculado à Secretaria Estadual do Meio Ambiente 

e Infraestrutura do Rio Grande do Sul – SEMA/RS, como empresa habilitada para a 

perfuração de poços tubulares profundos. 

Tal exigência é obrigatória, nos termos da Portaria DRH/SEMA nº 36/2001, a 

qual dispõe sobre a necessidade de cadastramento das empresas perfuradoras de poços 

junto ao DRH para execução de serviços desta natureza no território do Estado do Rio 

Grande do Sul. 

 

2. Da Necessidade Técnica do Item 

 O item ora questionado não constitui acessório supérfluo, mas sim elemento 

essencial para a execução segura, regular e eficaz da atividade objeto do certame. A 

ausência de sua previsão no edital gera risco de inexecução parcial, comprometimento da 

qualidade técnica e possível ônus futuro à Administração, na medida em que a contratação 



poderá restar inviável ou incompleta, além de estar ‘contratando’ empresa inabilitada a 

exercer tal atividades no estado do RS.

 

3. Do interesse público 

 A finalidade maior da licitação é garantir que a Administração atinja o resultado 

pretendido com eficiência, economicidade e qualidade. Desconsiderar a exigência do item 

ora apontado implicaria risco à integral execução do objeto, contrariando o interesse 

público. 

4. Do pedido 

Diante do exposto, requer: 

1. Que seja reconhecida a necessidade técnica do item não previsto no edital; 

2. Que seja promovida a devida adequação/retificação do instrumento 

convocatório, ou, caso já em fase avançada, que se reconheça a necessidade de 

considerar o item como condição essencial para a execução contratual; 

3. O provimento do presente recurso, com a consequente inabilitação da 

empresa declarada vencedora, em razão da ausência de cadastro obrigatório 

junto ao DRH/SEMA-RS; 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Tapejara-RS, 10/09/2025 

 

 

 

Carlos Eduardo Ritter Deitos 

Engenheiro de Minas e Sócio- administrador 

Mais Água Poços Artesianos 

 

 

 








